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Em qual panorama nos Em qual panorama nos 
colocamos?colocamos?



Os Orçamentos Participativos no mundo



Alem do nominalismo 

e das modas

Deltagende Budsjedt - Orzamentos Participativos - Medborgarburget
-



De De queque

estamosestamos a a falarfalar??



CONCEITO DE ORÇAMENTO PARTICIPATIVO

A grande diversidade de experiencias existentes
dificulta uma definição única e consensual de OP.

Em geral, “o OP constitui uma nova forma deEm geral, “o OP constitui uma nova forma de
governação, assente na participação directa de
cidadãos e cidadãs na definição das prioridades de
investimento de um orçamento público para um
determinado territorio”.



FASE 1:

Mobilização de cidadãs/ãos

e funcionárias/os

Ciclo de discussão Ciclo de execução

FASE 0:

Criação de 

pre-condições

para a realização 

do OP

UM PROCESSO – DOIS CICLOS

e funcionárias/os

FASE 2:

Concepção e 

desenvolvimento

do proceso

FASE 3:

Monitorização e

implementação das 

decisões

do OP



A centralidade da co-decisão e da co-realização para 
dar confiança, tornar realísticas as expectativas e 

concreta a “recompensa”



5 CRITÉRIOS PARA UMA DEFINIÇÃO 
METODOLÓGICA DE OP*

1. O OP deve contemplar um debate explicito sobre a dimensão
financeira e orçamental

2. O OP necessita de ser organizado ao nível das estructuras de poder
local (regional)

*Yves Sintomer, Carsten Hertberg, Anja Rocke (orgs.) (2005) "Participatory Budgets from a 
European Comparative Approach”, Marc Bloch Center Berlin and the Institute Hans-Böckler 

Stiftung.

3. Tem que ser um processo continuado e repetido no tempo

4. Tem que incluir alguma forma de deliberação pública sobre a
componente orçamental

5. Tem que promover publicamente a prestação de contas
relativamente aos resultados do processo.



3 TIPOS DE ABORDAGEM

Territorial

TemáticaActorial



E em Portugal?

UMA NOVA 

GEOGRAFIA E A 

EMERGÊNCIA DE UMA 

SEGUNDA GERAÇÃO 

DE ORÇAMENTOS 

PARTICIPATIVOS , mais 

deliberativos, com 

equipas e ciclos 

maiores



UM MAPA EM 

TRANSFORMAÇÃO 

GARANTINDO 

DIVERSIDADE 

POLÍTICA, e poucas POLÍTICA, e poucas 

coligações fracas à 

procura de 

“legitimidade”...



Que tornam-se 
protagonistas das 

decisões

Cidades onde os processos contam com a presença central dos 
jovens (das ESCOLAS ou NAO, para não excluir). Quanta 

centralidade para as escolas?



Porque Porque Porque Porque 

trabalhar com trabalhar com 

crianças e crianças e 

jovens?jovens?



What did we consider 
“inclusion” policies?

???????

A resposta num “passeio livre”

pela obra do educador espanhol

César Munoz, consultor deCésar Munoz, consultor de

processos de participação juvenil, e

algumas ideias presentes na sua

“Pedagogia da vida quotidiana e

participação cidadã”



What did we consider 
“inclusion” policies?

Participar

É fazer parte de alguma coisa. É tomar partido em 
alguma coisa. 

É organizar-se com outros para ser responsáveis 
conjuntamente conjuntamente 

É algo político, um jogo democrático

Não é uma finalidade, mas um meio que nos ajuda a 
tomar consciência da realidade



What did we consider 
“inclusion” policies?

Participar

É ser ao mesmo tempo protagonista e solidário

É enviar uma mensagem e acompanhá-la com alguma 
acção acção 

Não é só falar, é também ouvir

É a capacidade de assumir dificuldades, incómodos e 
também de gozar a vida



What did we consider 
“inclusion” policies?

Algumas ideias ligadas à infância, 
adolescência e juventude. Verdades?

“Ainda não” (ainda não fala (infância/infalere), ainda 
não sabe, ainda não tem capacidade etc.). Juventude á 

a sala de espera da vida?

“A juventude é o futuro”. É possível ser futuro sem “A juventude é o futuro”. É possível ser futuro sem 
ser antes presente?

“Crianças, adolescentes e jovens estão numa fase de 
transição”. Quando finda em nossas vidas a 

transição?



What did we consider 
“inclusion” policies?

Porque promover a participação da 
juventude?

A pergunta inversa – Por que  privar a sociedade do 
grande capital socioeducativo e político que têm as 

crianças, os adolescentes e os jovens?

Exclusão - Falar de cidadania, cultura cívica, 
participação e democracia sem crianças e jovens é 
excluir, de saída, um alto percentual da população;



What did we consider 
“inclusion” policies?

Porque promover a participação da 
juventude?

Diversidade – Crianças e jovens têm ideias frescas, 
primeiras, novas, fruto da sua espontaneidade, da sua 
capacidade de imaginar e criar. Nós, os adultos, temos 

ideias fruto da nossa experiência, memórias e 
estruturas. Coisas boas podem surgir da cumplicidade estruturas. Coisas boas podem surgir da cumplicidade 

entre esses dois tipos de ideias;

Cidade – O jovem precisa da cidade e a cidade precisa 
do jovem

Cultura – A mudança da cultura política, da cultura 
democrática não se faz “para” ou em “benefício de”, 

mas “DESDE/COM”. 



Dentro ou Dentro ou 

fora das fora das 

escolas?escolas?



Dos experimentos à paridade com os adultos: 

o caso de Sevilha (fora das escolas)





A escolha colectiva de um logotipo





O O teatroteatro comocomo elementoelemento parapara tornartornar as as assembleiasassembleias menosmenos

chataschatas

Lisboa também tem feito 
assembleias especiais nas 



NÉ DI UN 
GIOCO 
SUL 

BILANCIO  
(che pure 
esistono)

Aprendendo 
com o jogo: 

o caso de 
Hilden nas 

escolasesistono)



Os timidos casos da Suecia



- A realização 
imediata 

- A renovação do 
compromisso

- A autogestão do 
orçamento 
dedicadodedicado

- Ampliar a novas 
escolas ou ir alem 
delas

- O boca-a-boca que 
expande o 
mecanismo



Usar os Usar os geoblogsgeoblogs para para espacializarespacializar os problemasos problemas

TTTTT



Qual papel 
cuidadoso para 
as TICs (propor 

ou votar?)



O controlo em 

cada fase



Como renovar a comunicação




